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Poder Legislativo  
 
 

 

 

FAÇO saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou, o Prefeito de 
Manaus, nos termos do § 1º do Art. 65 da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, sancionou e eu, com base no Art. 65 § 8º da Loman c/c o Art. 
213 § 2° do Regimento Interno, PROMULGO: 

 
LEI N. 372, DE 3 DE JUNHO DE 2014. 

 
DISPÕE sobre credenciamento de 
profissionais autônomos de vigilância 
diurna e noturna no âmbito do 
município de Manaus. 

 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal responsável, por meio 

de seus órgãos competentes, por realizar o cadastramento dos 
profissionais autônomos de vigilância diurna e noturna que prestem 
serviço no município de Manaus. 

 
§ 1º Os requerimentos solicitando o cadastramento dos 

profissionais autônomos de vigilância diurna e noturna serão 
apresentados junto ao órgão competente designado pelo Executivo 
Municipal e deverão ser subscritos pelo Presidente do órgão de classe 
da categoria. 

 
§ 2º O cadastramento terá validade anual. 

 
§ 3º O pedido de renovação deverá ser entregue no órgão de 

classe da categoria até 60 (sessenta) dias antes do término do 
vencimento. 

 
Art. 2º O serviço de vigilância autônoma será integrado e 

manterá constante contato com os órgãos de segurança pública 
municipal e com a Guarda Civil Municipal para comunicação de 
ocorrências que exigirem a atuação da Polícia Militar ou Civil ou, ainda, 
que envolvam a Guarda Municipal. 

 
Art. 3º A estrutura do curso específico de formação de 

profissional autônomo de vigilância diurna e noturna caberá ao órgão 
de classe da categoria, a partir de diretrizes estabelecidas pelo órgão 
competente que vier a ser designado pelo Executivo Municipal. 

 
Art. 4º O órgão competente do Executivo Municipal, certificará, 

quando solicitado, a existência do cadastro mencionado no artigo 1º 
desta Lei. 

 
Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que 

couber. 
 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução da presente Lei 
correrão por conta de verbas próprias, consignadas em Orçamento e 
suplementadas se necessária. 

 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Manaus, 3 de junho de 2014. 

 

FAÇO saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou, o Prefeito de 
Manaus, nos termos do § 1º do Art. 65 da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, sancionou e eu, com base no Art. 65 § 8º da Loman c/c o Art. 
213 § 2° do Regimento Interno, PROMULGO: 

 
LEI N. 373, DE 3 DE JUNHO DE 2014. 

 
INSTITUI a Semana de Orientação 
Vocacional na Rede Municipal de 
Ensino de Manaus para os alunos 
matriculados no Ensino Fundamental II 
e dá outras providências. 

 
Art. 1º O Poder Público Municipal instituirá a Semana de 

Orientação Vocacional na cidade de Manaus por meio da Secretaria 
Municipal de Educação – SEMED, que será comemorada do dia 01 a 
07 de agosto, com o objetivo de efetuar orientação vocacional para 
alunos matriculados nas séries do Ensino Fundamental II. 

 
Art. 2º A orientação vocacional do que se trata o Art. 1º desta lei, 

será ministrada por profissionais da própria SEMED, desde que 
devidamente credenciados e treinados para esse tipo de atividade, e 
também por profissionais ou por alunos finalistas de cursos de nível 
superior das áreas de pedagogia e psicologia, desde que firmado algum 
convênio de estágio com a SEMED. 

 
Parágrafo Único: Poderão ser convidados para palestras, 

seminários, exposições, orientações e outras atividades do gênero, 
sempre com o intuito de colaboração com o Poder Público nessa 
iniciativa para seu pleno sucesso, especialistas em orientação 
vocacional não integrantes da Rede Municipal e cidadãos das mais 
diversas áreas profissionais para discorrer sobre seus campos laborais.  

 
Art. 3º Para o desenvolvimento da semana ora criada, cabe ao 

Poder Executivo, através de regulamentação, definir e editar normas 
complementares para execução da presente lei. 

 
Art. 4º As despesas com a execução desta lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Manaus, 3 de junho de 2014. 

 
 

 



 

 

 

 


